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INTRODUÇÃO: 

 

Palavras-chaves: Boa-fé objetiva. Boa-fé subjetiva. Princípios 

constitucionais implícitos e explícitos. 

  

Conceitos da boa-fé. 

 

A expressão “boa-fé” possui origem latina, em “fides”, que, nos tempos 

romanos, significava honestidade, confiança, lealdade e sinceridade e sua 

existência decorre do primado da pessoa humana. 

 

A boa-fé guarda em si uma  notória distinção entre a 

chamada boa-fé subjetiva e a boa-fé objetiva. Aquela, considerada como 

a concepção na qual o sujeito ignora o caráter ilícito de seu ato, esta, um 

pouco mais exigente, considera-se como a que não protege o sujeito que 

opera em virtude de um erro ou de uma situação de ignorância o seu 

comportamento não é o mais adequado conforme a diligência 

socialmente exigível. 

A boa-fé subjetiva 

 

A boa-fé subjetiva é também denominada de boa-fé crença, isto porque, 

conforme já fora afirmado, refere-se a elementos psicológicos, internos do 

sujeito. 

 

A boa-fé objetiva 

 

Por sua vez, a boa-fé objetiva, ou simplesmente, boa-fé lealdade, 

relaciona-se com a honestidade, lealdade e probidade com a qual a pessoa 

condiciona o seu comportamento. 

Trata-se, por derradeiro, de uma regra ética, um dever de guardar 

fidelidade à palavra dada ou ao comportamento praticado, na idéia de não 

fraudar ou abusar da confiança alheia. Não se opõe à má-fé nem tampouco 

guarda qualquer relação no fato da ciência que o sujeito possui da realidade. 
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Conclusão 

 

A boa-fé objetiva, que se consubstancia em uma regra ética, um dever de 

guardar fidelidade à palavra dada ou ao comportamento praticado, na 

ideia de não fraudar ou abusar da confiança alheia, tendo como base o padrão 

do homem médio e independentemente de qualquer questionamento subjetivo, 

não é uma ideia nova, nem tampouco surgiu em nosso Código Civil de 2002 ou 

mesmo no Código de Defesa do Consumidor, mas, ao contrário, passou por uma 

lenta e gradativa evolução, desde os tempos romanos, sendo que, pelo 

legislador constituinte de 1988 foi reconhecida e erigida à condição de princípio, 

adquirindo o status de fundamento ou qualificação essencial da ordem jurídica. 

Isto significa dizer que atua como postulado ético inspirador de toda ordem 

jurídica e que, por derradeiro, sempre deverá ser aplicada no caso concreto. Nos 

dias atuais, não há como não se reconhecer a sua incidência em todos os temas 

de direito civil e direito processual civil. 
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